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REGIMENTO INTERNO 

 

 

CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - CONSEA 

 

 

CAPÍTULO I 
 

DA NATUREZA, FINALIDADE E COMPETÊNCIAS DO CONSELHO 
 

Seção Única 
 

Art. 1o O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, órgão de 

assessoramento imediato à Presidenta da República, integrante do Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, de acordo com as disposições da Lei n° 10.683, 

de 28 de maio de 2003, da Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, e do Decreto n° 6.272, 

de 23 de novembro de 2007, assessorar na formulação de políticas e definição de diretrizes e 

orientações para a garantia do direito humano à alimentação adequada e saudável. 

 

Art. 2o  Compete ao CONSEA: 

 

I - convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CNSAN, com 

periodicidade não superior a quatro anos; 

II - definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da Conferência; 

III - propor à Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN, a partir 

das deliberações da Conferência Nacional de Segurança Alimentar de Nutricional - CNSAN, as 

diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

incluindo-se os requisitos orçamentários para sua consecução;  

IV - articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes 

do SISAN, a implementação e a convergência das ações inerentes à Política e ao Plano 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 

V - definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 

Nutricional - CAISAN, os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

VI - instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de 

segurança alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a 

finalidade de promover o diálogo e a convergência das ações que integram o SISAN;  

VII - mobilizar e apoiar as entidades da sociedade civil na discussão e na implementação da 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - PNSAN; 

VIII - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle 

social nas ações integrantes da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional;  

IX - zelar pela realização do direito humano à alimentação adequada e pela sua efetividade; 
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X - manter articulação permanente com outros conselhos nacionais relativos às ações 

associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;  

XI - manter articulação com instituições estrangeiras similares e organismos internacionais; e  

XII - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

 

 

CAPÍTULO II 
 

DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO 
 

Seção I 
Da Composição 

 

Art. 3o O CONSEA é integrado por sessenta membros, titulares e suplentes, dos quais dois 

terços de representantes de entidades da sociedade civil e um terço de representantes 

governamentais, designados pela Presidenta da República, na forma do disposto no Decreto n° 

6.272, de 2007. 

 

§1o Os membros da sociedade civil terão mandato de dois anos, permitida a recondução.  

 

§2o Poderão compor o CONSEA, na qualidade de observadores, representantes de conselhos 

e associações de âmbito federal afins, de organismos internacionais do Sistema das Nações 

Unidas, de organizações não governamentais, da Defensoria Pública e do Ministério Público, 

indicados pelos titulares das respectivas instituições, mediante convite formulado pelo 

Presidente do CONSEA.  

 

Seção II 

Da Organização e Atribuições 

 

Art. 4o  O CONSEA será presidido por um representante da sociedade civil, indicado pelo 

Conselho, entre seus membros, e designado pela Presidenta da República. 

Parágrafo único.  No prazo de trinta dias, após a designação dos Conselheiros, o Secretário 

Geral convocará reunião, durante a qual será indicado o novo Presidente do CONSEA. 

 

Art. 5o São atribuições do  Presidente, conforme disposto no Art. 8° do Decreto n° 6.272, de 

2007:  

 

I - zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA; 

II - representar externamente o CONSEA; 

III - convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA; 

IV - manter interlocução permanente com a CAISAN; 

V - convocar reuniões extraordinárias, juntamente com o  Secretário Geral; e 
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VI - propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, designando o  coordenador  e 

demais membros, bem como estabelecendo prazo para apresentação de resultados, conforme 

deliberado pelo CONSEA, após indicação das Comissões Permanentes, e referendado pela 

Mesa Diretiva. 

 

Art. 6° A Secretaria Geral do CONSEA será exercida pelo Ministro de Estado de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS, nos termos do disposto nos arts. 9º e 10 do 

Decreto nº 6.272, de 2007,  tem  as seguintes atribuições : 

 

I - assessorar o CONSEA; 

II - submeter à análise da CAISAN as propostas do CONSEA de diretrizes e prioridades da 

Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos 

orçamentários para sua consecução; 

III - manter o CONSEA informado sobre a apreciação, pela CAISAN, das propostas 

encaminhadas por aquele Conselho;  

IV - acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e recomendações aprovadas 

pelo CONSEA nas instâncias responsáveis, apresentando relatório ao Conselho; 

V - promover a integração entre a Política e o Plano Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional e as demais políticas sociais do Governo Federal;  

VI - instituir Grupos de Trabalho Interministeriais para estudar e propor ações governamentais 

integradas relacionadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 

VII - substituir o Presidente em seus impedimentos; e 

VIII - presidir a CAISAN. 

 

Art. 7° São atribuições dos Conselheiros: 

 

I - agir com zelo e colaborar para a qualidade e o bom andamento dos trabalhos do CONSEA; 

II - participar ativamente da reunião Plenária, visando fortalecer a discussão realizada nas 

Comissões Permanentes, manifestando-se a respeito das matérias discutidas e elaborando 

propostas de deliberação; 

III - participar de Comissões Permanentes ou Grupos de Trabalho, manifestando-se a respeito 

das matérias em discussão e elaborando propostas de deliberação; 

IV - representar o CONSEA em reuniões, missões e outras atividades nacionais e 

internacionais,  seguindo as deliberações do Conselho; 

V - apresentar relatório escrito à Secretaria-Executiva das atividades referidas no inciso IV; 

VI - manter a Secretaria-Executiva do CONSEA informada sobre as alterações dos seus dados 

pessoais; 

VII - atuar, divulgar e promover a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 

PNSAN e o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, de acordo com o 

seu âmbito de atuação; e 

VII –  comunicar as decisões do CONSEA junto à  entidade representada. 
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Art. 8o O CONSEA contará com Comissões Permanentes para encaminhar discussões e 

elaborar propostas para consideração do Plenário.  

 

§1º A denominação, os objetivos, a organização e os temas das Comissões Permanentes 

poderão ser modificados pelo Plenário do CONSEA. 

 

§2o As Comissões Permanentes deverão, sempre que pertinente, pautar as discussões na 

Comissão de Presidentes de Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional a que 

se refere o art. 9º, sobre  temas relativos à sua área de competência  com implicações no 

âmbito estadual. 

 

§3o As Comissões Permanentes terão um coordenador e um vice - coordenador, ambos 

Conselheiros  representantes da sociedade civil, e um relator, e terão apoio técnico da 

Secretaria-Executiva. As Comissões poderão convidar representantes governamentais e da 

sociedade civil para colaborarem com seus trabalhos, conforme o assunto em discussão. 

 

§4º As Comissões Permanentes poderão criar Grupos de Trabalho para facilitar a realização de 

seus trabalhos, ouvida a Mesa Diretiva e com referendo do Plenário. 

  

§5º Os Grupos de Trabalho poderão: 

 I - ser criados no âmbito das Comissões Permanentes, sempre que houver necessidade de 

maior aprofundamento de temas ou de organizar atividades e/ou eventos específicos; 

II - ser compostos por integrantes de mais de uma comissão do CONSEA, bem como por 

integrantes do CONSEA e de outras instâncias colegiadas de participação social, caso em que 

serão criados e vinculados diretamente à Mesa Diretiva; e 

III - convidar representantes da sociedade civil com acúmulo de conhecimento para contribuir 

com a discussão em pauta. 

 

§6o Todas as Comissões Permanentes e Grupos de Trabalho deverão orientar seus trabalhos 

observando recortes de gênero, de geração, de raça e etnia. 

 

Art. 9º A Comissão de Presidentes(as) de Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e 

Nutricional - CPCE, conforme Inciso VI, Art. 2° do Decreto n° 6.272, é comissão instituída no 

âmbito do CONSEA como um mecanismo permanente de articulação do CONSEA Nacional 

com os CONSEAs Estaduais para a concretização do SISAN.  

 

§1º São objetivos da Comissão de Presidentes de Conselhos Estaduais de Segurança 

Alimentar e Nutricional: 

 

I - contribuir para a construção, implementação, monitoramento e avaliação do SISAN e da 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN nos estados; 
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II - fomentar a articulação entre os Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional 

com vistas ao intercâmbio de informações e experiências, bem como à realização de iniciativas 

conjuntas de âmbito regional e nacional;  

III - debater temas nacionais relacionados à segurança alimentar e nutricional encaminhados à 

Comissão, e difundi-los no âmbito estadual; 

IV - fomentar a discussão, no âmbito do CONSEA, de questões e temas locais e regionais 

relevantes para a promoção da segurança alimentar e nutricional em âmbito nacional; 

V - contribuir para a formulação e implementação de projetos e iniciativas de segurança 

alimentar e nutricional nos estados e municípios; e 

VI - propor a elaboração de documentos e manifestações do CONSEA que abordem temas 

afetos aos estados e municípios. 

 

§2º A Comissão de Presidentes de Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional 

obedecerá, no seu funcionamento, as seguintes normas e diretrizes: 

 

I - suas reuniões ocorrerão por convocação de sua coordenação ou do CONSEA, 

preferencialmente, dois dias antes da realização das suas Reuniões Plenárias Ordinárias; e 

II – sua atuação contemplará dinâmica de integração com as instâncias do CONSEA que se 

ocuparem da regulamentação e institucionalização do SISAN e da Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

§3º A Comissão contará com uma coordenação integrada por um coordenador e dois vices - 

coordenadores indicados pelos membros da Comissão em sistema de rotatividade entre as 

macrorregiões, com mandato de um ano, facultada a recondução de um dos coordenadores 

por uma única vez, subsequente ao mandato, observada a renovação de dois terços a cada 

ano.   

I - O coordenador presidirá as reuniões da Comissão e a representará nas reuniões Plenárias 

do CONSEA, com direito a voz; 

II - O coordenador deixará de exercer a sua função na coordenação da Comissão, sempre que 

encerrado seu mandato como Presidente de Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e 

Nutricional; e 

III – Compete à coordenação da Comissão de Presidentes de Conselhos Estaduais de 

Segurança Alimentar e Nutricional: 

a - coordenar, organizar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão; 

b - representar a Comissão, por meio de seu Coordenador, na Mesa Diretiva do CONSEA 

Nacional; 

c - fomentar a integração e interação da Comissão com as Comissões Permanentes do 

CONSEA Nacional. 

 

§4º As despesas decorrentes da participação dos representantes dos Conselhos Estaduais de 

Segurança Alimentar e Nutricional  nas reuniões da Comissão de Presidentes de Conselhos 

Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional  é de responsabilidade dos próprios Conselhos 
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Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional. Apenas em situações excepcionais, o 

CONSEA Nacional poderá adotar expedientes para garantir a participação dos representantes. 

 

§5° As reuniões da Comissão de Presidentes de Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar 

e Nutricional contarão com o apoio da Secretaria - Executiva do CONSEA. 

 

Art. 10. O CONSEA instituirá Mesa Diretiva, da qual farão parte o Presidente do CONSEA, os  

Coordenadores  das Comissões Permanentes, o  Coordenador  da CPCE, o  representante do  

Secretário-Geral do Conselho, o  Secretário - Executivo  do CONSEA e o  Secretário -  

Executivo  da CAISAN. 

 

§1o A Mesa Diretiva terá como finalidade: 

 

I - contribuir para a gestão e formulação estratégica do Conselho por meio da descentralização 

e participação das Comissões Permanentes na construção da agenda do Conselho; 

II - apoiar a Presidência do CONSEA no exercício do funcionamento do Conselho por meio da 

representação de todas as Comissões Permanentes  na Mesa Diretiva; e 

III - facilitar a interação entre as Comissões e Grupos de Trabalho, promovendo ações 

compartilhadas e estratégias articuladas de trabalho que permitam a associação de pontos 

comuns. 

 

§2o São atribuições da Mesa Diretiva: 

  

I - planejar a pauta das reuniões Plenárias; 

II - planejar ações estratégicas do Conselho; 

III - orientar o trabalho e a interação entre as instâncias; 

IV - realizar análises situacionais e de conjuntura, visando orientar as ações do CONSEA; 

V - apoiar a condução das reuniões Plenárias; 

VI - avaliar o trabalho das Comissões Permanentes e dos Grupos de Trabalho; e 

VII - discutir e propor modificações na estrutura das instâncias do Conselho ao Plenário. 

 

§3o As reuniões da Mesa Diretiva contarão com a assessoria técnica e de comunicação do 

CONSEA.  

 

§4o As reuniões da Mesa Diretiva serão convocadas previamente a cada reunião Plenária 

ou, extraordinariamente, quando a conjuntura assim o exigir. 

 

§5o A coordenação das reuniões será exercida pelo Presidente do CONSEA podendo ser 

indicado, em seu impedimento, coordenador entre seus participantes. 

 

§6o Os encaminhamentos das reuniões deverão buscar a formação de consensos e na 

impossibilidade, a decisão será tomada pela maioria simples dos membros da Mesa Diretiva. 
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Art. 11.  Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA terá em sua estrutura organizacional 

uma Secretaria-Executiva responsável pelo suporte técnico, administrativo e de comunicação 

do Conselho, com as seguintes atribuições, previstas no Decreto 6.272, de 2007: 

 

I - assistir ao Presidente e ao Secretário - Geral do CONSEA, no âmbito de suas atribuições; 

II - estabelecer comunicação permanente com os Conselhos Estaduais e Municipais de 

Segurança Alimentar e Nutricional, mantendo-os informados e orientados acerca das atividades 

e propostas do CONSEA;  

III - assessorar e assistir ao Presidente do CONSEA em seu relacionamento com a CAISAN, 

órgãos da administração pública, organizações da sociedade civil e organismos internacionais; 

e 

IV - subsidiar as Comissões Temáticas, Grupos de Trabalho e Conselheiros com informações e 

estudos, visando subsidiar a formulação e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA. 

 

Parágrafo único.  Os recursos orçamentários e financeiros necessários à estruturação e 

funcionamento da Secretaria-Executiva serão consignados no orçamento da Presidência da 

República. 

Seção III 

Do Funcionamento  

 

Art. 12. O CONSEA reunir-se-á de forma ordinária seis vezes ao ano, por convocação de seu 

Presidente, ou de forma extraordinária, por convocação de seu Presidente, em conjunto com o 

Secretário Geral, ou de um terço de seus membros, observando, em ambos os casos, o prazo 

mínimo de dez dias úteis para a convocação da reunião.  

 

§1º O Secretário Geral poderá convocar a reunião em período de transição ou vacância do 

mandato do Presidente do CONSEA no prazo máximo de noventa dias. 

 

§2º As reuniões Plenárias serão instaladas, em primeira convocação, com a maioria absoluta 

dos Conselheiros  e, em segunda convocação, com qualquer número. 

 

§3º O calendário anual de reuniões ordinárias será aprovado na primeira reunião Plenária de 

cada ano e, em caso de ano de mudança de gestão, na primeira reunião Plenária após a posse 

dos novos Conselheiros. 

 

§4º Serão convocados para comparecer às reuniões os Conselheiros titulares e, na 

impossibilidade de comparecimento destes, após encaminhamento devido da informação à 

Secretaria-Executiva, seu suplente. 

 

Art. 13. As decisões colegiadas do CONSEA serão manifestadas por meio dos seguintes 

instrumentos: 
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I – Resoluções, quando se tratar de deliberação sobre organização e funcionamento interno, 

planos de ação, projetos de regimento interno do CONSEA, e ainda sobre estratégias de 

articulação entre o CONSEA e outros Conselhos Nacionais ou mobilização dos Conselhos de 

Segurança Alimentar e Nutricional Estaduais e Municipais. As Resoluções serão aprovadas 

pelo Plenário, assinadas pelo Presidente  do CONSEA e publicadas no Diário Oficial da União; 

 

II - Exposições de Motivos, quando se tratar de proposições encaminhadas à Presidenta da 

República, que seguirá com cópia para a CAISAN, Ministérios e órgãos públicos afetos às 

matérias, aprovadas pelo Plenário e assinadas pelo Presidente do CONSEA, 

 

III – Recomendações, quando se tratar de proposição dirigida a entidades e órgãos públicos 

sobre questões atinentes ao SISAN e à Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

aprovadas pelo Plenário e assinadas pelo Presidente do CONSEA. 

 

Parágrafo Único. O CONSEA, por meio da Mesa Diretiva, acompanhará as respostas e 

desdobramentos destes instrumentos. 

 

Art. 14. As reuniões Plenárias do CONSEA obedecerão aos seguintes procedimentos:  

 

I - Verificação da presença e da existência de quórum para instalação do colegiado;  

II - Aprovação da ata da reunião Plenária anterior; 

III - Aprovação da pauta da reunião; 

IV - Informes gerais;  

V - Apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta; 

VI - Apresentação dos encaminhamentos das Comissões Permanentes, da Comissão de 

Presidentes de Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional e dos Grupos de 

Trabalhos que requerem deliberação do Plenário; e 

VII - Encerramento. 

 

§1º O CONSEA poderá alterar a pauta, introduzindo proposta extraordinária. 

 

§2º As matérias constantes da pauta para a deliberação do CONSEA devem ser apresentadas, 

agendadas e debatidas previamente nas instâncias do Conselho. Somente de forma 

excepcional, por aprovação prévia do CONSEA, poderão ser apresentadas diretamente em 

reunião Plenária. 

 

§3º As definições no âmbito das instâncias do Conselho serão estabelecidas a partir do diálogo 

entre sociedade civil e governo. 

 

§4º As intervenções durante o debate das matérias no CONSEA deverão ter duração de três 

minutos, podendo este limite de tempo ser ampliado por decisão do Plenário. 
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§5º Encerrada a discussão, o Presidente verificará a existência de consenso entre os  

Conselheiros, caso em que a Resolução, Exposição de Motivos ou Recomendação será 

considerada aprovada. 

 

§6º Caso não seja possível o consenso, o Presidente submeterá as posições divergentes à 

votação do Plenário, acatando a proposta vencedora.  

 

Art. 15. Visando atender às solicitações de manifestação do CONSEA acerca de propostas de 

parcerias entre o Governo Federal, órgãos públicos ou Organizações não governamentais em 

projetos na área de segurança alimentar e nutricional, o Presidente do CONSEA designará 

uma das Comissões Permanentes ou um dos Grupos de Trabalho que analisará as propostas e 

encaminhará parecer para deliberação do Plenário, obedecidos os demais dispositivos deste 

Regimento Interno.  

 

Art. 16. As reuniões Plenárias do CONSEA serão dirigidas pelo Presidente.  

 

Parágrafo único. Em caso de ausência do Presidente, a reunião será dirigida pelo Secretário 

Geral ou por um de seus membros escolhido entre os representantes da sociedade civil.  

 

Art. 17. Em todas as reuniões Plenárias será lavrada ata, de responsabilidade da Secretaria-

Executiva, com exposição dos trabalhos, conclusões e deliberações. O teor integral das 

matérias tratadas nas reuniões do CONSEA estará disponível na Secretaria-Executiva e no 

sítio eletrônico do CONSEA. 

 

CAPÍTULO III 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 18. O CONSEA deverá propor à Presidenta da República a destituição de Conselheiro nas 

seguintes hipóteses:  

 

I - prática de ato incompatível com a função de Conselheiro; ou  

II - ausência imotivada a três reuniões consecutivas do CONSEA.  

 

Art. 19. Casos omissos serão tratados pela presidência do Conselho em conjunto com os 

integrantes da Mesa Diretiva. 

 

Art. 20 Os suplentes poderão ser convidados a participar de reunião em que o titular também 

esteja presente, quando a pauta exigir expertise específica do Conselheiro suplente em 

questão.  

 


